CRONICA

DE JURE

PELO VISCONDE DE SANTO THYRSO

EVE a Justica um filho natural, e pds-lhe um nome — Direito.
T E um nome geométrico, que ignora completamente as ori-
gens maternais. A-pesar disso é o mesmo em tddas as lin-
guas que eu conhegco — Derecho, Diritto, Droit, Right, Recht.
Nio sei o russo. Quis uma vez aprendé-lo. Mas vendo que o seu
alfabeto continha trinta e seis letras e lembrando-me que levei
trés anos a aprender as vinte e quatro do alfabeto romano e mais
o w e oy, que o Sr. Candido de Figueiredo inhospitaleiramente
pos fora do abecedario, entendi que por pouco mais, valia a pena
aprender chinés. E como le mieux est 'ennemi du bien fiquei
sem poder ler no original nem Tolstoi nem Confucius. Mas quero
crer que nas duas jovens Reptiblicas co-terminas e igualmente
agitadas nos verdores da mocidade, o Direito seja também de-
signado por uma expressio linear.
Como nio sou filésofo nio sei porque motivo se deu tal nome
a tal coisa. Pois se a linha direita & pela prépria definicio, o ca-
minho mais curto entre dois pontos, outro tanto se nao pode dizer
do Direito. O grego Alexandre nio se prendeu com isso quando
tratou de desfazer o né gérdio, e empregou a férca como expe-
diente mais rapido e mais directo sem que por isso tenha sido
objecto das censuras que um dito célebre atrafu sébre o principe
de Bismarck. Se ndo tivesse empregado a espada, que represen-
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tava a férca, em vez dos dedos, que neste caso simbolizavam o
Direito, ainda provavelmente estaria a estas horas barafustando
com o mais célebre né cego da histéria; e, embora longevo, ndo
teria atingido a imortalidade. Deixarei o problema intacto aos
peritos da etimologia, € aceitando sem discutir o nome, examinarei
o objecto.

Nio tenho tencio de fazer um curso de Direito, e ndo é por
eu nio conhecer o assunto. Se ninguém falasse sendo daquilo que
sabe, reinaria no mundo um delicioso siléncio. Nao haveria con-
feréncias literdrias, nem haveria parlamentos. E sobretudo ndo se
falaria da vida alheia, que é sempre o mais insondavel dos mis-
térios ; pois, embora se conhegam algumas acgGes do préximo, é
impossivel saber o que as determinou.

A impenetrabilidade da matéria, a cujo reconhecimento, na
frase elegante que hé anos ouvi ao ilustre filésofo Tedfilo Braga,
ce deve o nio nos esborracharmos uns aos outros (foi numa con-
feréncia sobre a influéncia da Philosofia Positiva no século XIX),
nio ¢ nada se compararmos com a impenetrabilidade do espirito.

O motivo por que nio fago um curso de Direito é que o direito
é, como a pevide das galinhas, uma coisa que nao existe, O que
nio impede que o direito leve cinco anos a estudar, e que as
velhas comadres tirem a pevide das galinhas. No fundo s6 Deus
sabe o que uns estudam e as outras tiram.

O direito ndo é sendo a consciéncia da férca. No dia em que
o filho da vaca tiver a consciéncia da sua fdr¢a, é o touro que vai
para a praga tourear o homem. E, se ndo f6r de natureza sporting
ou, se por um acto censuravel do homem, abusando da sua infan-
cia, a tiver perdido, com certeza objectara eficazmente a que do
seu lombo se fagam filetes e do seu rabo, sépa — enfim, como
diriam os ingleses que um ox se tornasse em beef.

E uma linda curiosidade da lingua inglesa e da influéncia da
conquista dos normandos, que o animal vivo tem o nome saxdénio,
ao passo que, logo que se torne comestivel, é designado pela pala-
vra francesa. Assim, o boi vivo é ox, a carne de boi é beef; o
vitelo & respectivamente cdlf e veal; o carneiro é cheep e mutton;
o porco é pig e pory; o homem é man e corpse. A tnica expressao
que me lembra é angels on horseback (anjos a cavalo), que ndo
designa criangas, mas Unicamente ostras fritas em cima de uma
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torrada. Mas isto é assunto de histéria e filologia, e eu estou-me
ocupando agora de Direito.

Quando o Parlamento britanico impds bill of rights, &ste bill
continha os direitos do povo inglés. Esta proclamagio foi perfei-
tamente razoavel, indicando que o povo inglés nesse momento
adquiria a consciéncia da sua férga, e depois de ser toureado pelo
soberano durante séculos, passou a tourea-lo, levando a lide &
hespanhola até & sorte de muerte, na pessoa de Carlos I, executado
pelo diestro Oliver Cromwell, conhecido nos circulos tauromaqui-
cos por El Protector.

Por outro lado, os direitos do homem proclamados pela Revo-
lugio Francesa, ndo tem pés nem cabega, sendo nisso inferiores
aos préprios homens que os invantaram, aos quais nunca se cor-
taram os pés. O homem nunca teve direitos sendo aqueles que
adquiriu pela fér¢a. O direito dos pais, a que se chama autoridade
paterna, provém da superioridade fisica que éles tém s6bre os fi-
lhos durante alguns anos; o direito da propriedade foi afirmado
pela forca e € garantida pela policia. E nos tribunais ingleses in-
tentam-se freqiientemente accGes para a restituicio dos direitos
conjugais, Nio sei precisar o que, na jurisprudéncia briténica,
constitue os direitos conjugais, nem de que meios dispde o juiz
para tornar efectiva essa restituicio, quando um dos conjuges sée
nega. A jurisprudéncia britdnica é uma coisa austera, compli-
cada e subtil.

O homem nio tem inerentes mais direitos politicos que a mu-
lher. O sufrigio nio esti na natureza humana como estd o coice
na natureza eqiiina. O que sucede é que o homem obteve pela
férga o direito de deitar certos papéis numa urna, ao passo que a
mulher ainda ndo conseguiu senfio o de os deitar nas caixas do
correio. O direito de uns consiste em destruir ou compartir os
privilégios de outros. E ndo ha divida que as mulheres, sobretudo
no norte, estio lutando com unhas e dentes — sem metéfora,
que seria de péssimo gbsto — para terem também o direito de
votar. £ notivel que a emancipacio da mulher vai sempre do
norte para o sul. Ainda um dia hei-de estudar a influéncia da
latitude sdbre a situacio social da mulher. Também seria inte-
ressante averiguar a influéncia que sbbre a sua condigdo tem a
matéria adiposa, pois é mais servil nos paises de racas gordas.
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Podia isto ser objecto de uma cadeira especial num curso de
sociologia.

O direito & vida, de que se faz tanto alarde, ndo é decerto um
direito natural. E de observagio quotidiana que a vida de todos
os séres é uma coisa precaria que cada um defende como pode,
embora ninguém tivesse dado por tal, até que o Darwin formulou
o principio, juntamente com a doutrina da sobrevivéncia dos mais
aptos — é assim que se traduz the survivel of the fittest? — a
qual, ali4s, ndo explica o fenémeno de haver mais jumentos que
ceirges.

Juntamente com o direito & vida, os sociélogos proclamam o
direito ao trabalho, como se um fésse o corolario do outro. E tal
e qual como se proclamassem o direito ao sarampo ou & tosse
convulsa. O trabalho é uma enfermidade prépria das sociedades
civilizadas {como aquela., que s6 apareceu depois do século Xv, e
que os franceses dizem ter-lhes vindo de Itdlia e os italianos ter-
lhes vindo de Franca), a qual sé escapam os happy few. Pouco
a pouco a verdade tem penetrado no espirito das classes traba-
lhadoras, e estas hoje o que reivindicam enérgicamente € o direito
ao saldrio, sem fazerem questio do direito ao trabalho. Operario
sem trabalho &, presentemente, com a evolugdo da sociedade,
uma profissio liberal e lucrativa.

Como a soldadesca romana tinha imposto o cesarismo & Re-
piblica debilitada, na Idade Média os bardes cdnscios da sua
férca, criaram o direito feudal. Incénscia da sua, a plebe apoiou
os principes que substituiram a aristocracia pelo poder real.
Quando os plebeus compreenderam que eram muitos € o rei era
um s6, achavam que um s rei era de mais e suprimiram-no de
modo mais ou menos radical. Os bardes s6 tinham os direitos
que as suas espadas e montantes escreviam com sangue. Os di-
reitos dos reis foram formulados por iguais processos. O povo
nunca teve outros direitos sendo os que os reis lhe concederam.
E afinal, hoje, os reis s6 tém os direitos que lhe concede o povo.
O processo, conquanto ndo seja ameno, € sempre o mesmo. Cha-
mar-lhe Direito Divino, ou chamar-lhe Liberdade, é apenas uma
questio de ponto de vista. Eu ndo sou grande amante da liberdade
porque detesto as prisdes: Tenho notado que a primeira coisa '
que faz a liberdade é meter a gente na cadeia. Quem explica isto
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bem é o grande Mignet, na sua histéria de Inglaterra. Mas é um
livio muito comprido, que eu nao aconselharei ninguém a ler,
‘porque talvez n3o seja verdade. O melhor é sempre cingir-se uma
pessoa aos compéndios oficiais. A sua veracidade é tao suspeita
como a sua gramética; mas sao curtos e pode a gente por éles
fazer exame e sair aprovada.

Os filantropos ingleses conseguiram abolir a escravatura pro-
clamando os direitos da raca negra. Mas nio lhes convinha que
os pretos nao trabalhassem e afirmaram o direito déstes ao traba-
lho livre. Ora trabalho livre é coisa que ndo existe. S6 ha traba-
lhos forgados. Quando o trabalho néo é for¢ado, é uma ocupacao
ou um divertimento; e tanto faz gue seja jogar a roleta, correr a
raposa, matar faisdes, fazer experiéncias quimicas, como o fale-
cido Lord Salisbury, derrubar arvores e discutir teologia, como o
erudito e robusto Gladstone, trabalhar ao térno como o lamen-
tado rei D. José, ou cultivar cravos como o seu secretirio de Es-
tado, Pedro da Mota, a quem me prendem lacos de familia.

Para que o préto trabalhasse era preciso obrigi-lo, e para isso
havia dois métodos. Um era o chicote, também geralmente usado
para as mulas, quando se pegam. Mas, como éste violasse os di-
reitos do homem préto, os filantropos preferiram o segundo, que
consiste em lhe incutir todos os vicios da civilizacio desde a em-
briagués até ao chapéu armado e as botas de polimento. O homem
civilizado trabalha tanto mais enérgicamente, quando maior é o
seu desejo de deixar de trabalhar. O préto corrompido pelos fi-
lantropos e os missionarios presbiterianos e metodistas, trabalha
para ter meios, quando volta & terra, de beber muita aguardente
e comprar muitas mulheres, com absoluto menosprezo da tempe-
ranca e da moral cristd. O que mais uma vez me prova a verdade
do lamentivel paradoxo, que diz ser a Virtude a mai de todos
os vicios.

Nos paises em que cada um paga com fortes indemnizacdes as
avarias que causa aos outros, o seguro contra os acidentes de auto-
méveis criou aos automobilistas o direito de atropelar o préximo.

Eu podia multiplicar os exemplos ad infinitum para provar
que o Direito se baseia na Forga € nenhum direito se torna efectivo
sem a sangdo da Férca nem sequer o direito de macar os outros
que é a maior conquista da civilizagdo. Porque é initil a vitima
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recorrer & policia. Mas se conscia do seu direito de ndo ser ma-
cada, esta o afirma pelos meios fisicos de que a Providéncia a
dotou, arrisca-se a sofrer a interven¢io imediata da fér¢a piiblica.

Visconde de Santo Thyrso
in «Cartas de Algures»

ANTERO DO QUENTAL.—Celebra-se em 1942 o centenirio do nascimento de Antero,
A sua existéncia e a sua obra enobrecem Portugal. Ninguém como &sse poeta e ésse
«santo» aliou uma vida de tanta dignidade moral i divina arte de plasmar, em versos
imorredouros, tédas as inquietudes do pensamento.

Nio poderemos lembrar que Antero era formado em Direito?

E que o Dr. José Bruno Tavares Carreira, agoreano como éle, que lhe dedicou
grande parte da vida, escrevendo uma biografia sua, exaustiva e perfeita, verdadeiro
monumento erigido a Antero -—— ¢ um grande advogado?

Nio se honraria a «Ordem dos Advogados» oferecendo-se para subsidiar, asso-
ciada ao Instituto para a Alta Cultura, a edigio désse trabalho?

Assim contribuiriamos em 1942 para as homenagens devidas aquele que cantou,
nos mais puros versos, o ideal de lutar por uma Justica pura:

H4 mais alta missio, mais alta gloria:
O combater, 3 grande luz da histéria,
Os combates cternos da Justiga.

RESSUSCITOU © CODIGO DO PROCESSO COMERCIAL — Aqui damos uma boa noticia
aos saudosistas do direito, aos que lamentam, a cada inovagio, a dbce rotina
a que estavam habituados.

Os seus votos foram ouvidos, e satisfeitos — em parte, é claro.

Historiemos :

O novo Cédigo do Processo Civil entrou em vigor, na metrépole, a 1 de Outubro
de 1939, e nas colénias somente apoz a publicagio da Portaria n.° 9.605 (de 20
de Julho de 1940), que lhe introduziu algumas modifica¢es para o adaptar aos cli-
mas quentes.

As alteragdes nio foram em geral muito profundas — e de entre os processos
especiais, 0 de «Reforma de titulos, autos e livros» ficou incolume (arts. 1058.° e
seguintes).

A reforma de titulos destruidos ou perdidos (que antes, se tivessem natureza
comercial, se fazia pelos arts. 151.° a 157.° do Cédigo do Processo Cometcial) passou
a reger-se exclusivamente pelas novas disposicdes do Cédigo do Processo de 1939.

Mas eis que, 2 6 de Agdsto de 1941, o Decreto n.° 31:448, que promulga a



